
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.927 - SP (2014/0048627-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE TOYAMA SHIRAKI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADEMILSON SILVA DA LUZ 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. SÚMULA 269 DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

01. Prescreve a Constituição da República que "conceder-se-á 
habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, é imprescindível o seu processamento para 
aferição da existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial 
impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira 
Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, 
HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais" (STJ, Súmula 269).

03. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, 
para estabelecer o regime semiaberto para cumprimento inicial da pena 
privativa de liberdade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.927 - SP (2014/0048627-7)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE TOYAMA SHIRAKI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADEMILSON SILVA DA LUZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

ADEMILSON SILVA DA LUZ foi condenado à pena de 3 (três) anos e 6 

(seis) meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime fechado, e de 11 

(onze) dias-multa, por infração ao art. 16, parágrafo único, da Lei n. 10.826/2003 (fls. 

08/13).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento parcial à 

apelação do réu, "para reduzir a pena do acusado a 3 anos de reclusão em regime 

fechado, e pagamento de 10 dias-multa, piso, mantida, no mais, a r. sentença" (fls. 

14/18).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, o habeas corpus sob exame, sustentando, em síntese, que, "considerando 

que as circunstâncias judiciais foram consideradas totalmente favoráveis e que a pena 

imposta não é superior a 4 anos, a despeito da reincidência, de rigor é a fixação do 

regime inicial semiaberto" (fls. 01/05).

A Ministra Regina Helena Costa, então relatora, indeferiu a liminar 

postulada (fls. 28/30).

Prestadas as informações (fls. 40/52), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 69/75).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.927 - SP (2014/0048627-7)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALINE TOYAMA SHIRAKI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADEMILSON SILVA DA LUZ 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Prescreve a Constituição da República que “conceder-se-á 

habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. 

LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de 

ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese – como sucede no 

caso em exame –, é imprescindível o seu processamento para aferição da existência 

de “ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Min. 

Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, 

HC 277.152, Min. Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma).

02. Assevera a impetrante que, "considerando que as circunstâncias 

judiciais foram consideradas totalmente favoráveis e que a pena imposta não é superior 

a 4 anos, a despeito da reincidência, de rigor é a fixação do regime inicial semiaberto".

Assiste-lhe razão.

Está inscrito no acórdão impugnado:

"A pena-base mínima foi agravada em 1/6 em razão dos antecedentes do 
acusado. Em seguida, houve novo aumento diante da recidiva, que foi 
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compensado pela menoridade (fls. 104). Houve 'bis in idem'. A mesma 
circunstância, ou seja, a vida pregressa do réu justificou os dois aumentos.

Dessa forma, a pena-base deve retroagir ao mínimo legal, ou seja, 
03 anos de reclusão e 10 dias-multa, piso.

Além da menoridade do réu, houve confissão espontânea. Nesse 
sentido, a agravante da reincidência (fls. 25) é compensada com a 
atenuante da confissão, pois esta é reveladora da personalidade do agente, 
circunstância preponderante, assim como aquela, segundo o artigo 67 do 
Código Penal.

Dessa forma, a reprimenda do recorrente fica mantida no patamar acima 
estabelecido diante da ausência de outras circunstâncias que possam 
modificá-la.

Mantém-se o regime fechado, pois fundamentado na sentença. O 
apelante apresenta personalidade ousada ao praticar o crime de porte de 
arma de fogo de uso proibido durante o período de livramento 
condicional, demonstrando não recear pelas consequências da prática 
delituosa" (fl. 17 – os destaques não constam do original).

De acordo com a Súmula 269 desta Corte, "é admissível a adoção do 

regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 

quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Vê-se que a Súmula não foi observada: as circunstâncias judiciais são 

favoráveis ao paciente e a sanção aplicada não é superior a 4 (quatro) anos.

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus. De ofício, 

concedo a ordem e estabeleço o regime semiaberto para cumprimento inicial da pena 

privativa de liberdade.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0048627-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.927 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00915085720128260050  15912012  915085720128260050

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALINE TOYAMA SHIRAKI - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADEMILSON SILVA DA LUZ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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